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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 027/2014 

Pregão Presencial 
 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE IPAMERI, pessoa jurídica de Direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 01.763.606/0001-41, com sede na cidade de Ipameri-GO, 

à Av. Pandiá Calógeras nº 84, centro, Palácio Entre Rios, no interesse do município, 

convida as empresas interessadas para participarem da licitação na modalidade 

“PREGÃO PRESENCIAL”, do tipo MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL, 

mediante a apresentação de proposta cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUM USINADO QUENTE (CBUQ), para 

atender as necessidades do Município de Ipameri, em cumprimento aos preceitos 

contidos na Lei Federal nº 10.520/02, 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006, 

que na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação, no Prédio da 

Prefeitura Municipal, Palácio Entre Rios, no dia 29/09/2014 às 08:00 h (oito horas), 

estará recebendo os invólucros contendo a documentação e proposta de preços, 

com base nas condições previstas no Edital, que poderá ser obtido gratuitamente 

junto a Comissão Permanente de Licitações, no Prédio da Prefeitura Municipal de 

Ipameri, sito à Av. Pandiá Calógeras nº 84, centro, ou pelo fone 64 3491 6000. 

 

IPAMERI-GOIÁS, aos 11 (onze) dias do mês de setembro de 2014. 

 

 

 

 
LUCAS OLIVEIRA NUNES DE SOUZA 

Pregoeiro 
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 027/2014 
Pregão Presencial 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 027/2014 

PROCESSO n° 2014007756 

DATA DA REALIZAÇÃO: 29/09/2014 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 08:00 horas 

LOCAL DA REALIZAÇÃO: Sala de Reuniões da Comissão de Licitações - Palácio 

Entre Rios – Av. Pandiá Calógeras n° 84, Centro. 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE IPAMERI, pessoa jurídica de Direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 01.763.606/0001-41, com sede na cidade de Ipameri-GO, 

à Av. Pandiá Calógeras nº 84, centro, Palácio Entre Rios, no interesse do município, 

por intermédio da Portaria n° 218/2014, de 24 de fevereiro de 2.014, torna público e 

convida as empresas interessadas para participarem da licitação na modalidade 

“PREGÃO PRESENCIAL”, do tipo MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL, 

processada nos autos n° 2014007756, mediante a apresentação de proposta cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUM USINADO 

QUENTE (CBUQ), conforme o termo de referência destinado a Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, cujas especificações estão detalhadas no Anexo I, parte 

integrante deste instrumento convocatório, para atender as necessidades do 

Município de Ipameri, em cumprimento aos preceitos contidos na Lei Federal nº 

10.520/02, 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, pelas condições estabelecidas 

neste instrumento e seus anexos, e ainda demais normas regulamentares aplicáveis 

à espécie e as regras deste edital, que poderá ser adquirido gratuitamente junto a 

Comissão Permanente de Licitações, ou pelo fone 64 3491 6000. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este 

instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 

recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do 

Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para 

participar do certame. 

 



 
Estado de Goiás 

Prefeitura Municipal de Ipameri 
Poder Executivo 

____________________________________________________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 -  Centro 
Tel: 0**643491-6000 

CNPJ 01.763.606/0001-41 

 

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na sala 

de Reuniões da Comissão de Licitações, no Prédio da Prefeitura Municipal de 

Ipameri, sito à Av. Pandiá Calógeras nº 84, centro, iniciando-se às 08:00 horas do 

dia 29/09/2014, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria n° Portaria n° 218/14, de 24/02/2014, da lavra da Senhora 

Prefeita Municipal. 

 

I - DO OBJETO 

1 - A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO 

COM CONCRETO BETUM USINADO QUENTE (CBUQ), conforme o termo de 

referência destinado a Secretaria Municipal de Infraestrutura, cujas especificações 

estão detalhadas no Anexo I deste instrumento convocatório. 

 

II - DA PARTICIPAÇÃO: 

2 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de 

atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de 

credenciamento constantes deste edital. 

 

III - DO CREDENCIAMENTO 

3 - Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-

se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou 

particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 

preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre 

os indicados na alínea "a" supra, que comprove os poderes do mandante para a 

outorga. 

3.1 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial que contenha foto. 

3.2 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante 

credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma 

credenciada. 
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3.3 - A ausência do representante em qualquer momento da sessão 

importará a imediata exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização 

expressa do Pregoeiro. 

 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES: 

4.1 – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, da 

Proposta e dos Documentos de Habilitação. 

a) A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de 

acordo com modelo estabelecido no anexo II do edital deverá ser apresentada fora 

dos envelopes n°1 e 2. 

4.2 – Declaração da Condição de Microempresa - ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP e da Comprovação. 

a) A declaração da condição de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, para fins do tratamento diferenciado de que trata a LC nº 123/06, 

deverá ser apresentada fora dos envelopes 1 e 2, e ser assinada pelo 

representante legal da empresa, ou pelo contador ou, ainda, pela Junta Comercial 

e, sob as penas da lei, deverá estar consignado não estarem nas restrições 

estabelecidas nos incisos do § 4º do art. 3º da citada lei complementar. 

 

V - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE: 

5.1 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às 

microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP, como critério de 

desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação àquele 

lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias. 

5.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

5.3 - Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o 

empate, proceder será da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em 

seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do inciso I do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º 

do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 
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c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no § 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência. 

d) o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno 

porte será instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de 

negociação. 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 

44 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

f) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

5.4 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar n. 123/2006. 

a) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa, cuja comprovação 

será exigida somente para efeito da assinatura do contrato ou instrumentos que o 

substitua. 

b) a não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do 

Art. 43, da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

VI - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de 

acordo com modelo estabelecido no anexo II do edital deverá ser apresentada fora 

dos envelopes n. 1 e 2. 

6.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser 

apresentados, separadamente, em 2 envelopes fechados e indevassáveis, 

contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
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Município de Ipameri-GO 

Proponente:................................ 

Pregão nº 027/2014 

Envelope n.º 01 – Proposta 

Processo nº 2014007756 

Município de Ipameri-GO 

Proponente:................................ 

Pregão nº 027/2014 

Envelope n.º 02 – Documentação 

Processo nº 2014007756 

 

6.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e 

redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante 

ou pelo procurador. 

6.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou 

cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da 

Equipe de Apoio. 

 

VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA” 

7.1 - A proposta de preço deverá observar as condições constantes do 

Anexo I – Termo de Referência, que é parte integrante deste Edital, e conter os 

seguintes elementos: 

7.1.1 – A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, 

impressa em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, com o seguinte conteúdo, 

de apresentação obrigatória: 

a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número 

do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este 

último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e número do 

Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento). 

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profissão, 

número do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa.  

c) Descrição detalhada do item cotado, quantidade e memória de cálculo.  

d) Preço unitário por item e o global deverão ser expresso em Real, em 

algarismos e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, com no 

máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo e irreajustável. 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data de sua apresentação. 

f) nome, endereço, CNPJ e inscrição Estadual / Municipal; 

g) número do processo e deste Pregão; 

7.1.2 – A proposta ainda deverá conter: 
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a) Planilha de quantitativos e preços unitários; 

b) Cronograma físico-financeiro; 

c) Planilhas de composição dos preços unitários; 

d) Demonstrativo de composição do BDI;  

e) Demonstrativo da composição dos encargos sociais, considerando as 

leis e normas em vigor; 

f) Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

7.1.3. Deverá a licitante apresentar junto do Envelope nº 02 qualquer 

meio de mídia (CD, DVD, pen-drive) com o teor integral da proposta. 

7.1.4 O licitante deverá indicar o preço global para o objeto desta 

Licitação, bem como o preço unitário para cada item e subitem contido na 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, obedecendo-se o valor unitário máximo de cada 

subitem, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

7.2 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer 

dentro do período de validade da proposta, e caso persista o interesse do 

Contratante, este poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por 

igual prazo, no mínimo. 

7.3 - A proposta readequada não poderá, em hipótese alguma, ter valor 

superior ao último lance ofertado pela empresa. 

7.4 - Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer 

licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, este fica impedido de participar da presente licitação, 

correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte da 

licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente 

licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/93. 

7.5 - As composições de preços propostos poderão seguir o modelo padrão 

TCPO-PINI (Tabela de Composição de Preços para Orçamento), devendo atender, no 

mínimo, todos os insumos relacionados, sendo que caberá à proponente a 

responsabilidade absoluta de considerar todos os insumos necessários e 

imprescindíveis à perfeita execução dos serviços. 

7.6 - A relação de preços unitários deverá estar discriminada em algarismos 

e por extenso, e deverá englobar materiais, mão-de-obra, encargos sociais, 

ferramentas e equipamentos (inclusive andaimes), como o deslocamento dos 

mesmos, taxa de administração, lucros, tributos, seguros, taxas, emolumentos e 

quaisquer outras despesas incidentes sobre a obra. Esta relação poderá integrar o 

orçamento analítico. 

7.7 - Os encargos sociais e suas respectivas taxas deverão ser 

considerados nos termos da legislação vigente, especialmente às que se referem: 

Previdência Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, Salário – Educação, 

Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
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(SENAI), Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa (SEBRAE), Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Seguro contra os acidentes 

de trabalho (INSS), Repouso Semanal e Feriados, Auxílio – Enfermidade, Licença – 

Paternidade, 13º Salário, Dias de Chuva, faltas justificadas na obra, outras 

dificuldades, acidentes de trabalho, greves, falta ou atraso na entrega de materiais 

ou serviços, Depósito por despedida injusta, Férias (indenizadas), Aviso Prévio 

(indenizado), Equipamentos de Proteção Individual, Seguro de Vida e acidentes em 

grupo, Refeições, Vale Transporte, calculadas de modo a exprimir suas incidências 

e reincidências, e de acordo com as unidades praticadas nas composições de 

custos unitários, considerando-se a execução da Obra no Município de Ipameri/GO. 

7.8 - A remuneração da mão-de-obra deverá ser definida segundo o que 

estabelece a Convenção Coletiva do Trabalho acima citada, cabendo para serviços 

que exijam a participação de profissionais (eletricistas, bombeiros/encanadores, 

pintores, carpinteiros, marceneiros etc), requerem a participação de ajudantes de 

profissional. Para aquelas atividades onde não se faz necessário o mínimo de 

conhecimento específico poderá ser designada à participação de serventes. 

7.9 - Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 

indicados na proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de 

julgamento deste Pregão. 

 

VIII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

8.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os 

documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, 

deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; 

8.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 

e do item VI não precisarão constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se 

tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

8.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de registro e quitação no CREA, da firma e de seus 

responsáveis técnicos; 
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b) Capacitação técnico-profissional: comprovação do Licitante possuir em 

seu quadro permanente, na data da Licitação, engenheiro(s) civil responsáveis 

técnico(s), devidamente certificados pelo CREA, detentor(es) de Atestado(s) e/ou 

certidões de responsabilidade técnica de execução de serviços, emitidos por órgão 

ou entidade pública ou privada, em qualquer caso devidamente certificados pelo 

CREA, de características pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, 

especialmente quanto a execução dos serviços; 

c) Quando o responsável técnico for dirigente da empresa Licitante, a 

comprovação de vinculação permanente acima referida deverá ser feita através da 

juntada do Contrato Social ou Estatuto vigente; 

d) Capacidade técnico-operacional: comprovação de a Licitante de ter 

executado, a qualquer tempo, obra(s) de complexidade equivalente ou superior ao 

do objeto desta licitação, através de Atestado(s) e/ou certidões de responsabilidade 

técnica de execução de serviços, emitidos por órgão ou entidade pública ou privada, 

especialmente quanto a execução dos serviços.  

e) Declaração de Conhecimento do(s) Local(is), informando que a 

Licitante, esteve no local onde se realizarão as obras.  

8.1.3 - REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto do certame. 

c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante ou outra prova 

equivalente, na forma da lei. 

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade 

Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Secretaria da 

Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943. 

f) No caso de constatação de existência de irregularidade fiscal referente 

à microempresa ou empresa de pequeno porte serão adotados a prerrogativa e os 

procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123/2006. 

8.1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 
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b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre (anexo III). 

8.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

8.2.1 - É facultada aos licitantes a substituição dos documentos de 

habilitação exigidos neste edital, pelo Certificado de Registro Cadastral para 

participar de licitações junto à Administração Direta do Município de Ipameri no 

ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser 

apresentado acompanhado dos documentos relacionados no subitem 8.1.1; no 

subitem 8.1.3, alíneas “a” a “c”, e no subitem 8.1.4, todos deste item, que não 

tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, estejam 

com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das 

propostas. 

8.2.1.1 - O Certificado de Registro Cadastral não substitui os documentos 

relacionados no subitem 8.1.3, alínea “d”, no subitem 8.1.5 do item VIII, devendo ser 

apresentados por todas as licitantes. 

8.2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 

apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 

(sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

IX - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

9.1 - No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de 

processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos 

interessados em participar do certame, sendo que todas as fases do procedimento 

serão realizadas mediante sistema de gerenciamento adotado pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, para acompanhamento de todos os presentes em monitor de 

vídeo. 

9.2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao 

Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 

acordo com o modelo estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes 

separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

9.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará 

encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de 

novos participantes no certame. 

9.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro será feita sequencialmente, 

e visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 

sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados 

no Edital; 

b) que apresentem preços baseados exclusivamente em proposta dos 

demais licitantes. 
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9.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas 

propostas das demais licitantes. 

9.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa 

de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na 

alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 

preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas 

todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

9.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta 

de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio 

de sorteio no caso de empate de preços. 

9.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição 

na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim 

sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

9.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço; 

9.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

9.7.1. Para efeito de lances, será considerado o menor valor por 

empreitada global. 

9.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas 

selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos 

valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

9.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 

com vistas à redução do preço. 

9.10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

9.10.1 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a 

composição de preços unitários do objeto licitado, bem como os demais 

esclarecimentos que julgar necessário. 

9.11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o 

envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

9.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos 

documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de 

processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos ou; 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
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9.12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser 

anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, 

salvo impossibilidade devidamente justificada. 

9.12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo 

essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela 

verificação, a licitante será inabilitada. 

9.13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos 

neste edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

9.14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de 

menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, 

caso em que será declarado vencedor. 

 

X - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá 

manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 

(três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo 

intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

10.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante 

importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame 

pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

10.3 - Os recursos serão dirigidos ao Gestor Municipal, por intermédio do 

Pregoeiro, a qual poderá reconsiderar a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis ou 

encaminhá-lo devidamente informado, para apreciação e decisão do Senhor Gestor 

Municipal, no mesmo prazo. 

10.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante 

vencedora e homologará o procedimento. 

10.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

XI - DA CONTRATAÇÃO 

11.1 - As condições contratuais constam da minuta de contrato, Anexo VI 

deste Edital. 
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11.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Contratante, 

emitira a nota de empenho e firmará o contrato com o PROPONENTE VENCEDOR, 

visando à execução do objeto desta licitação, nos termos da minuta que integra este 

Edital. 

11.3 - Os PROPONENTES VENCEDORES terão o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o Contrato. Este prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pelo Contratante. 

11.4 - A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR 

em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à 

aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze) meses. 

11.5 - No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá 

apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que 

habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa. 

11.6 - A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da 

regularidade e validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE 

VENCEDOR, na data da assinatura. 

 

XII - DA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, ALTERAÇÃO e RESCISÃO 

DO CONTRATO 

12.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-

se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, 

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, 

do art. 55, do mesmo diploma legal. 

12.2. A vigência do contrato objeto desta licitação terá por termo inicial a 

data de sua subscrição e termo final em três (03) meses após o recebimento da 

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, podendo haver prorrogação vigencial por 

iguais ou inferiores períodos, desde que devidamente justificados. 

12.3. O contrato objeto desta Licitação a ser firmado poderá ser alterado 

nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 

Licitadora, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este 

certame. 

12.4. No interesse da Administração Municipal, o valor inicial atualizado 

do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25 % (vinte e cinco 

por cento), conforme disposto no art. 65, § 1º e 2° da Lei 8.666/93. 

12.5. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93. 
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12.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.7. A rescisão do contrato poderá ser: 

12.7.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração 

Municipal, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 

8.666/93, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de trinta 

(30) dias corridos; 

12.7.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste 

certame, desde que haja conveniência para a Licitadora; 

 12.7.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.7.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

XIII - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

13.1. À licitante vencedora caberá: 

13.1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários 

e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-

se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados e prestadores de 

serviço, não manterão nenhum vínculo empregatício ou contratual com a 

Contratante; 

13.1.2. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível 

ou penal, relacionados a este processo licitatório e respectivo contrato, 

originalmente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência; e 

 13.1.3. assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação neste Pregão. 

13.1.4.  assumir a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 

serviços executados/fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de 

readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto contratado; 

13.1.5.  assumir a responsabilidade pelo livre acesso aos documentos e 

registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 

de órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e 

externo.  

13.2. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos 

estabelecidos na Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela 

qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante. 

 

XIV - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
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14.1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

14.1.1. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente 

ao Quadro de Pessoal do Contratante para a execução da prestação dos serviços, 

objeto desta licitação; 

14.1.2. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade 

acerca deste Pregão, salvo se houver prévia autorização formal da Contratante;  

14.1.3. é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação 

dos serviços adjudicados, salvo com expressa autorização da Contratante. 

 

XV - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO  

15.1. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de 

segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a 

preservação da integridade física e saúde de seus funcionários e colaboradores e a 

terceiros que venham a trafegar pelo canteiro de obras, de acordo com as normas 

regulamentadas pelo Ministério do Trabalho. 

15.2. A Contratante poderá, a seu critério, determinar a paralisação da 

obra e/ou serviço ou suspender pagamentos quando julgar que as condições 

mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas 

pela licitante contratada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. Este 

procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da licitante contratada. 

15.3. A licitante contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou 

prejuízos decorrentes da suspensão dos trabalhos, quando não acatar a legislação 

básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina 

do Trabalho. 

15.4. Caso a licitante contratada insista em não obedecer às normas do 

Ministério do Trabalho e Emprego, a Contratante poderá, unilateralmente, rescindir 

o contrato firmado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

XVI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pela inexecução do objeto desta licitação, a Licitante poderá 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, além de 

outras previstas no instrumento de contrato e na Lei 8.666/93: 

16.1.1. Advertência; 

16.1.2. Multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato, por dia de 

atraso do início ou na entrega dos serviços superiores a 15 (quinze) dias, ou se os 

mesmos forem entregues em condições diversas das pactuadas. 

16.3. Caso os prazos estabelecidos nas Condições acima não estejam 

expressamente indicados nas Propostas, os mesmos serão considerados como 

aceitos para efeito de julgamento. 
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XVII - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS  

17.1. A Contratante, por conveniência administrativa ou técnica, se 

reserva ao direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços, 

cientificando oficialmente à licitante contratada de tal decisão, sem prejuízo da 

licitante no que concerne aos serviços efetivamente executados. 

 

XVIII - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS  

18.1. Para o recebimento das obras e serviços executados será 

designada um Gestor do Contrato, que vistoriará as obras e serviços e emitirá 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, no prazo não superior a noventa (90) 

dias após o decurso do prazo de vistoria que comprove a adequação do objeto aos 

termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da lei 8.666/93, ou 

PROVISÓRIO, em até quinze (15) dias da comunicação escrita da licitante 

contratada, a seu critério. 

18.2. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, 

não isenta a licitante contratada das cominações previstas na legislação civil em 

vigor, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

XIX - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Durante a vigência do contrato, a prestação dos serviços será 

acompanhada e fiscalizada por servidor autorizado para tal, representando a 

Contratante. 

19.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a prestação dos serviços, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

19.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas a Contratante, em tempo hábil, para adoção 

das medidas convenientes. 

 

XX - DA ATESTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. Caberá à Contratante a atestação das notas fiscais e faturas 

correspondentes a sua prestação. 

 

XXI - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21 - A aquisição do objeto desta licitação será efetuada à conta da 

classificação orçamentária, do Orçamento Geral do Município de Ipameri, Estado de 

Goiás, do corrente exercício, sendo: 
 

UNID FUNCIONAL F. RECURSOS ORIGEM FICHA CD./DESCRIÇÃO 

1029 15.451.0501.1360 100 Ordinário 20140141 449051 – Obras e 
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– Recapeamento 

das Vias Urbanas 

e Distritos 

instalações 

 

XXII- DA GARANTIA CONTRATUAL 

22 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação 

resultante desta licitação. 

 

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em 

favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

23.2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas 

atas circunstanciadas, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio 

e pelos licitantes presentes. 

23.2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser 

registradas expressamente na própria ata. 

23.3 - Todas as propostas, bem como os documentos de habilitação 

cujos envelopes forem abertos na sessão, serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos 

licitantes presentes que desejarem. 

23.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais 

licitantes ficarão à disposição para retirada no Departamento de Contratos e 

Licitações do Município de Ipameri, no mesmo endereço, durante 10 (dez) dias após 

a publicação do contrato, findos os quais poderão ser destruídos. 

23.5 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 

das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do Pregão. 

23.6 - A petição será dirigida ao Gestor Municipal, que decidirá no prazo 

de até 1 (um) dia útil; 

23.6.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame. 

23.7 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo 

Pregoeiro. 

23.8 - Integram o presente edital: 

Anexo I – Termo de Referência do objeto; 

Anexo II - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento à Habilitação; 

Anexo III - Declaração conforme o disposto no inciso XXXIII do 7º da CF/88; 

Anexo IV - Modelo de Declaração de não Impedimento; 

Anexo V – Declaração da Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno; 

Anexo VI – Minuta de Contrato; 
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Anexo VII – Declaração Vistoria Local. 

23.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Ipameri, 

Estado de Goiás. 

23.10 – É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em 

qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

23.11 – Os proponentes intimidados para prestar quaisquer 

esclarecimentos adicionais, deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, 

sob pena de Desclassificação/inabilitação; 

23.12 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 

comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o 

recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município; 

23.13 – A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação 

de todos os termos deste edital. 

23.14 – O presente Edital será Publicado em um jornal de grande 

circulação, no Diário Oficial do Município. 

 

Comissão de Licitações do Município de Ipameri, Estado de Goiás, em 11 

(onze) dias do mês de setembro de 2014. 

 

 
LUCAS OLIVEIRA NUNES DE SOUZA 

Pregoeiro 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

recapeamento com concreto betum usinado quente (CBUQ), sendo recapeamento 

em ruas da Vila SEHAC, Vila Santa Maria, Vila Domingues, Bairro Boa Vista e 

Bairro Village Sul e tapa buracos em diversas ruas, conforme planilhas 

orçamentárias, memorial descritivo, memória de cálculo, cronograma físico- 

financeiro e projeto em anexo. 

1.2 – O serviço será desenvolvido de forma regular, planejado e 

programado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

2. JUSTIFICATIVA e OBJETIVO 

 2.1. A contratação dos serviços se justifica em virtude da necessidade 

para aplicação do material, CBUQ, nas vias públicas, conforme programa da 

AGETOP, RODOVIDA URBANO – Programa de Pavimentação e Reabilitação de 

Pavimentos Urbanos. 

2.2. Como justificado pela AGETOP, a malha viária urbana asfaltada dos 

municípios goianos passa por um processo de deterioração em função do 

intemperismo e das novas solicitações do tráfego, aliada à falta de manutenção, e 

isto se constitui um grande gargalo para as administrações municipais para fazer 

restabelecer as condições e estruturais desses pavimentos. 

2.3. A parceria firmada com a AGETOP é no sentido que a primeira 

fornece o material e o Município executa os serviços, com a finalidade de 

restabelecer as condições de conforto, segurança e de circulação nos Municípios 

goianos. 

2.4. O Município efetuará as operações de reparos superficiais e 

profundos, bem como de recapeamento em seus logradouros quando necessários, 

melhorando as condições de trafegabilidade e conforto aos usuários das vias 

urbanas. O projeto de recuperação de vias urbanas foi apresentado a AGETOP 

contendo os logradouros a serem recuperados e a quantidade de massa asfáltica 

necessária para as respectivas intervenções. 

2.5. A aplicação de recapeamento asfáltico com Concreto Betuminoso 

Usinado a Quente (CBUQ) nas vias consiste em recuperar as condições superficiais 

do revestimento muito desgastado, sendo empregada como revestimento, 

regularização, reforço ou restauração de pavimento, propiciando melhores 

condições de conforto ao rolamento por parte dos usuários e ao mesmo tempo 

protegendo o pavimento. 
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2.6. O recapeamento asfáltico será feito numa área de 4.925,00 m², com 

espessura média compactada de 5 (cinco) centímetros. 

2.7. A modalidade de Contratação de prestação de serviços é a mais 

adequada, pois a empresa Contratada ficará disponível para a execução dos 

serviços. 

2.8. Os quantitativos foram levantados pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

2.9. A forma de aquisição do objeto em questão poderá ser conseguida 

pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e 

adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente 

será o “MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL”. Assim, mediante tal 

critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em 

função do custo beneficio, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá 

diretamente do preço praticado no mercado em relação ao (s) objeto ofertado (s) 

pela (s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO POR 

EMPREITADA GLOBAL. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO: Poderão participar do presente certame, pessoas jurídicas 

que satisfaçam as exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

3.1 - Para a apuração dos serviços demandados neste Termo de 

Referência, foi realizada medição para obter a demanda estimada, bem como o 

detalhamento das características dos serviços, de forma a adequar às necessidades 

da Administração observada o melhor custo-benefício. 

 

4 – FORMA DE PAGAMENTO:  

4.1. Até o 10º (décimo) dia após a apresentação da fatura, da competente 

liquidação da despesa e da atestação a cargo do setor próprio do Município. O 

pagamento do Preço pactuado será de acordo com a entrega dos serviços, 

devendo a Contratada, emitir as respectivas Notas Fiscais que devidamente 

comprovadas e atestadas pelo Órgão Gestor do Objeto desta Licitação. 

4.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com os 

quantidades de serviços fornecidas discriminadas e acompanhada da requisição 

dos mesmos. 

4.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a 

regularidade fiscal da empresa, ficando a Contratada ciente de que as certidões 

apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus 

vencimentos.       

 

5 – DO PRAZO CONTRATUAL e DO LOCAL PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS:  
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5.1. O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, a contar da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93. 

5.2. A prestação dos serviços deverá ser executado nos locais indicados 

pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada à Rua Teodoro Sampaio, na 

presença de servidores devidamente autorizados, em conformidade com o quadro 

de áreas e discriminação dos logradouros. 

 

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. A empresa licitante vencedora deverá prestar os serviços de acordo 

com a solicitação e quadro de áreas e discriminação dos logradouros. 

6.2. O Objeto será aceito: 

a) Provisoriamente: A partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do edital, projeto básico, memorial 

descritivo e da proposta, no período de 30 dias, contados da data do recebimento 

do objeto pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, ou servidor expressamente 

designado para tal finalidade. 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo 90 (noventa) dias de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais observando o disposto no art. 69 da lei 

nº. 8.666/93. 

6.3. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante 

o CONTRATANTE ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços.  

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

7.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as 

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 

Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

7.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

7.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com 

a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 

corretivas; 

7.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas 

Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

7.5 - Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato; 

7.6 - Solicitar o serviço, mediante a emissão da Solicitação de Serviços. 

7.7 - Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para o perfeito 

fornecimento do objeto licitado; 
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7.8 - Receber e atestar as notas fiscais / faturas correspondentes, por 

intermédio do Fiscal do Contrato, nos prazos estabelecidos. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos 

termos da legislação vigente; 

8.2. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Termo de 

Referência e seus Anexos; 

 8.3. Executar os serviços em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do Termo de Referência, Projeto básico, Memorial Descritivo e de 

sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

 8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da má 

execução dos serviços, do emprego de materiais de inferior qualidade e/ou 

quantidade nos termos da legislação vigente. 

 8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as sua expensas, 

no total ou em parte, no prazo máximo 48 horas, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, a critério da Secretaria de Infraestrutura. 

 8.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

 8.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 8.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 8.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações 

a que está obrigada. 

 8.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 8.11. Responder por qualquer ato doloso ou culposo causado por seus 

empregados ao patrimônio da CONTRATANTE, ou de terceiros, ainda que omissão 

involuntária, devendo ser adotadas, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

as providências necessárias ao ressarcimento. 

 8.12. Prova de registro e quitação no CREA, da firma e de seus 

responsáveis técnicos.  
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 8.13. Capacitação técnico-profissional: comprovação do Licitante possuir 

em seu quadro permanente, na data da Licitação, engenheiro(s) civil responsáveis 

técnico(s), devidamente certificados pelo CREA, detentor(es) de Atestado(s) e/ou 

certidões de responsabilidade técnica de execução de serviços, emitidos por órgão 

ou entidade pública ou privada, em qualquer caso devidamente certificados pelo 

CREA, de características pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, 

especialmente quanto a execução dos serviços. 

 8.14. Quando o responsável técnico for dirigente da empresa Licitante, a 

comprovação de vinculação permanente acima referida deverá ser feita através da 

juntada do Contrato Social ou Estatuto vigente. 

 8.15. Capacidade técnico-operacional: comprovação de a Licitante de ter 

executado, a qualquer tempo, obra(s) de complexidade equivalente ou superior ao 

do objeto desta licitação, através de Atestado(s) e/ou certidões de responsabilidade 

técnica de execução de serviços, emitidos por órgão ou entidade pública ou privada, 

especialmente quanto a execução dos serviços. 

 8.16. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar 

devidamente registrados com carteira assinada, cumprindo as normas de segurança 

do trabalho (PPRA, PCMSO) e com todas as regulamentações pertinentes 

trabalhistas e previdenciárias. 

8.17. Fornecer ferramentas, materiais e insumos, indispensáveis à boa 

execução dos serviços; 

8.18. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão 

ter conduta adequada na utilização dos materiais de consumo, ferramentas e 

equipamentos, conforme indicações do fabricante, objetivando a correta execução 

dos serviços; 

8.19. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução 

dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 

substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas; 

8.20. Manter placas de sinalização e isolamento durante os 

procedimentos de execução dos serviços, visando evitar acidentes com as pessoas 

e veículos que passarem pelo local; 

8.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus 

empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

8.22. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, 

por meio de seu encarregado; 

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

8.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;  
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8.25. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos 

serviços; 

8.26. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram 

com o bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE; 

8.27. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Processo Licitatório, para efeito de pagamento;  

8.28. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta licitação.  

8.29. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do 

contrato, conforme disposto no §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/93.  

 

9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, 

e será exercido por um representante da Administração, especialmente designado 

na forma dos artigos 67 a 73 da Lei nº 8.666/93. 

9.2. O acompanhamento do contrato será realizado por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

9.2.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a 

verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

9.2.2. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução 

estabelecida; 

9.2.3. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

9.3. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo 

Contratante; 

9.4. A Fiscalização se reserva o direito de impugnar os trabalhos que não 

forem feitos a contento, ficando a CONTRATADA na obrigação de refazê-los, sem 

ônus para o Contratante; 

9.5 - Os serviços ou bens serão recusados e devolvidos nas seguintes 

hipóteses: 

9.5.1. Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com o 

discriminado na solicitação de serviço; 

9.5.2. Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste Termo;  
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9.6. A assistência da fiscalização do Contratante, de nenhum modo 

diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA que vier a ser 

CONTRATADA, na prestação dos serviços a serem executados; 

9.7. A Fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário 

ou do preposto da CONTRATADA vencedora que venham causar embaraço à 

fiscalização, que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções 

que lhe forem atribuídas ou, ainda, por incompetência, indisciplina ou que perturbe o 

bom andamento dos trabalhos. 

 

10. FONTE DE RECURSOS  

Fonte: Recursos do Orçamento Geral do Município, na classificação 

orçamentária: 
 

UNID FUNCIONAL F. RECURSOS ORIGEM FICHA CD./DESCRIÇÃO 

1029 15.451.0501.1360 – 

Recapeamento das 

Vias Urbanas e 

Distritos 

100 Ordinário 20140141 449051 – Obras e 

instalações 

 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR: licitação, modalidade pregão. 

 

12. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO CONTRATADO: menor preço por 

empreitada global. 

 

13. DA VALIDADE DA PROPOSTA: A proposta deverá conter prazo de validade de 

60 (sessenta) dias, contados da adjudicação dos objetos licitados. 

 

14. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 124.101,22 (cento e vinte quatro mil, 

cento e um reais e vinte e dois centavos), conforme tabela da AGETOP. 

 

Comissão de Licitações do Município de Ipameri, Estado de Goiás, em 11 

(onze) dias do mês de setembro de 2014. 

 

 

 
LUCAS OLIVEIRA NUNES DE SOUZA 

Pregoeiro 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 027/2014 

PROCESSO nº 2014007756 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUM USINADO 

QUENTE (CBUQ), cujas especificações estão detalhadas no Anexo I. 

  

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ 

N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ 

e do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa)
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ANEXO III 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 027/2014 

 

 

Modelo de Declaração 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ 

N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ 

e do CPF n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( ) (OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

Local e Data: 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 



 
Estado de Goiás 

Prefeitura Municipal de Ipameri 
Poder Executivo 

____________________________________________________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 -  Centro 
Tel: 0**643491-6000 

CNPJ 01.763.606/0001-41 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 027/2014 

PROCESSO nº 2014007756 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUM USINADO 

QUENTE (CBUQ), cujas especificações estão detalhadas no Anexo I. 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em 

quaisquer das seguintes situações: 

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos; 

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 9º da Lei Federal n. 8.666/93 

e suas alterações. 

 

Nos termos do art. 55, inc. XIII da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, 

comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação e qualificação exigidas no edital. 

 

 

__________________, _______ de ___________________ de _______. 

 

 

 

_______________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Eu, ________________________________________, na qualidade de 

sócio proprietário da empresa ___________________________________ 

DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa enquadra-se na categoria de 

Microempresa – ME (ou Empresa de Pequeno Porte – EPP), na forma prevista no 

art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 e não está incursa nos impedimentos 

tratados no seu § 4º, podendo, assim, usufruir a prerrogativa e o direito de 

preferência de que tratam os arts. 42 a 45 da citada lei complementar. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

 

_______________________________________ 

Sócio Proprietário. 

CPF n.___________________ 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO N.º ____/2014. 
 

INSTRUMENTO CONTRATUAL DE EMPREITADA GLOBAL PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO COM 

CONCRETO BETUM USINADO QUENTE (CBUQ), QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPAMERI E A EMPRESA: 

..................................................... 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de 

serviços, que celebram entre si o MUNICÍPIO DE IPAMERI, Estado de Goiás, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.763.606/0001-41, com sede administrativa na cidade de Ipameri-GO, à Av. 

Pandiá Calógeras nº 84, centro, Palácio Entre Rios, representado por seu gestor 

Jânio Antônio Carneiro, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e 

de outro lado ......................................................................., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00, com sede na cidade de 

......................................., a ................................................................., ................., 

representada por seu sócio-proprietário .............................................................., 

..............., ................., ...................., portador do CPF nº 000.000.000-00, doravante 

em diante denominado apenas de CONTRATADA, acordam o presente para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUM USINADO QUENTE 

(CBUQ), decorrente a licitação modalidade pregão, que será regido pelas condições 

e cláusulas seguintes:    

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

1.1 - É objeto do presente contrato é a contratação de empresa 

especializada para execução dos serviços de recapeamento com concreto betum 

usinado quente (CBUQ), sendo recapeamento em ruas da Vila SEHAC, Vila Santa 

Maria, Vila Domingues, Bairro Boa Vista e Bairro Village Sul e tapa buracos em 

diversas ruas, conforme planilhas orçamentárias, memorial descritivo, memória de 

cálculo, cronograma físico financeiro que fazem parte deste instrumento. 

1.2 - Normas de Aquisição/Fornecimento – A empresa contratada para 

os serviços contratados, deverá iniciar após assinatura deste contrato, e emissão da 

ordem de serviço pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 



 
Estado de Goiás 

Prefeitura Municipal de Ipameri 
Poder Executivo 

____________________________________________________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 -  Centro 
Tel: 0**643491-6000 

CNPJ 01.763.606/0001-41 

 

Na execução dos serviços discriminados na cláusula primeira deste 

instrumento, serão obedecidos rigorosamente as normas estabelecidas neste 

instrumento, bem como as normas de segurança  estabelecidas na legislação 

competente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO e CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Para a execução dos serviços constantes da cláusula primeira o 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância de R$ ............................  

3.2 – O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês 

subsequente do encaminhamento ao setor competente, da fatura ou nota-fiscal e 

duplicata devidamente atestada pela Contratante. 

3.3 – Em caso de atraso no pagamento das parcelas será devido a multa 

de 2% e juros no valor de 1% (um por cento) ao mês “pro rata”, ressaltando que o 

recebimento das parcelas não implica em renúncia ou anuência a tal direito. 

3.4. Os pagamentos serão realizados de acordo com as medições 

aprovadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, através da fiscalização dos 

serviços e será efetuado no prazo da cláusula 3.2. 

3.5. O primeiro pagamento dos serviços só poderá ser autorizado após o 

devido registro da obra no CREA/GO, apresentação de cópia do PCMAT e PCMSO 

da obra. 

3.6. Todas as medições devem seguir acompanhadas de planilha 

orçamentária, memorial de cálculo, memorial fotográfico e plantas demonstrando os 

serviços executados no formato mínimo A3 e acompanhadas de CD com todos os 

arquivos nos respectivos formatos: planilhas (xls), memoriais de cálculo (doc ou xls), 

memoriais fotográficos (doc), plantas (dwg). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 

 4.1 - O presente contrato vigorará pelo prazo de 03 (três) meses, a partir 

da data da assinatura, iniciando-se em ...................................... com término em 

......................................, podendo a qualquer tempo ser rescindido mediante 

cláusulas ora pactuadas, por escrito, pela parte de manifestado interesse. 

4.2 - De acordo com o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, desde que 

haja consenso entre as partes, este instrumento poderá ser prorrogado pelo mesmo 

período, mediante assinatura de termo Aditivo, como também mantida as condições 

iniciais, sendo permitido a atualização do preço com base em índice legalmente 

admitido para esse fim. 

4.3 - A falta de pagamento de qualquer parcela de honorários faculta o 

CONTRATADO a suspender imediatamente a execução dos serviços ora 

pactuados, bem como considerar rescindido o presente, independentemente de 

notificação judicial ou extrajudicial. 
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4.4 - Considerar-se-á rescindido o presente contrato, independentemente 

de notificação judicial ou extrajudicial, caso qualquer das partes CONTRATANTES 

venham a infringir cláusulas ora convencionadas.  

 4.5 - Fica estipulada a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o 

valor desse Instrumento a qualquer parte que infringir as cláusulas ora pactuadas. 

4.6 - Cabe ao Contratante, através da Secretaria Municipal da Gestão, 

Administração, Finanças e Planejamento do Município de Ipameri-GO, indicar um 

responsável através de portaria para acompanhar todo contrato.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA  

5.1 - As despesas decorrentes do presente pacto laboral, ora ajustado, 

serão empenhadas na seguinte dotação: 
 

UNID FUNCIONAL F. RECURSOS ORIGEM FICHA CD./DESCRIÇÃO 

1029 15.451.0501.1360 – 

Recapeamento das 

Vias Urbanas e 

Distritos 

100 Ordinário 20140141 449051 – Obras e 

instalações 

 

5.2 – O referido empenho dar-se por estimativa dentro do exercício 

financeiro, de forma global no montante estimado dos valores vincendos, nos 

termos e condições estabelecidas na Lei Federal n° 4.320/64, de 17/03/64 e 

modificações posteriores.   

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DOS 

CONTRATANTES, DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DA MULTA. 

6.1 - Compete a CONTRATADA e sob a sua responsabilidade a fé, 

admitida à veracidade ideológica documental, a exibição da documentação formal 

probatória de sua contratação e registro, nos termos e condições do que dispuser a 

lei vigente aplicável à matéria, conferindo ao CONTRATANTE a responsabilidade 

dos componentes procedimentos complementares nos termos da Lei nº 8.666/93. 

6.2 – O (a) CONTRATADO (a) se obriga a: 

6.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos 

termos da legislação vigente; 

6.2.2. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Termo de 

Referência e seus Anexos; 

 6.2.3. Executar os serviços em estrita conformidade com as disposições 

e especificações do Termo de Referência, Projeto básico, Memorial Descritivo e de 

sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 
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 6.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da má 

execução dos serviços, do emprego de materiais de inferior qualidade e/ou 

quantidade nos termos da legislação vigente. 

 6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as sua 

expensas, no total ou em parte, no prazo máximo 48 horas, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados, a critério da Secretaria de Infraestrutura. 

 6.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

 6.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 6.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

 6.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações 

a que está obrigada. 

 6.2.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

 6.2.11. Responder por qualquer ato doloso ou culposo causado por seus 

empregados ao patrimônio da CONTRATANTE, ou de terceiros, ainda que omissão 

involuntária, devendo ser adotadas, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

as providências necessárias ao ressarcimento. 

 6.2.12. Prova de registro e quitação no CREA, da firma e de seus 

responsáveis técnicos.  

 6.2.13. Capacitação técnico-profissional: comprovação do Licitante 

possuir em seu quadro permanente, na data da Licitação, engenheiro(s) civil 

responsáveis técnico(s), devidamente certificados pelo CREA, detentor(es) de 

Atestado(s) e/ou certidões de responsabilidade técnica de execução de serviços, 

emitidos por órgão ou entidade pública ou privada, em qualquer caso devidamente 

certificados pelo CREA, de características pertinentes e compatíveis com o objeto 

desta licitação, especialmente quanto a execução dos serviços. 

 6.2.14. Quando o responsável técnico for dirigente da empresa Licitante, 

a comprovação de vinculação permanente acima referida deverá ser feita através 

da juntada do Contrato Social ou Estatuto vigente. 

 6.2.15. Capacidade técnico-operacional: comprovação de a Licitante de 

ter executado, a qualquer tempo, obra(s) de complexidade equivalente ou superior 
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ao do objeto desta licitação, através de Atestado(s) e/ou certidões de 

responsabilidade técnica de execução de serviços, emitidos por órgão ou entidade 

pública ou privada, especialmente quanto a execução dos serviços. 

 6.2.16. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar 

devidamente registrados com carteira assinada, cumprindo as normas de segurança 

do trabalho (PPRA, PCMSO) e com todas as regulamentações pertinentes 

trabalhistas e previdenciárias. 

6.2.17. Fornecer ferramentas, materiais e insumos, indispensáveis à boa 

execução dos serviços; 

6.2.18. Os empregados da CONTRATADA, estando em serviço, deverão 

ter conduta adequada na utilização dos materiais de consumo, ferramentas e 

equipamentos, conforme indicações do fabricante, objetivando a correta execução 

dos serviços; 

6.2.19. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à 

execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados 

serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas; 

6.2.20. Manter placas de sinalização e isolamento durante os 

procedimentos de execução dos serviços, visando evitar acidentes com as pessoas 

e veículos que passarem pelo local; 

6.2.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus 

empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

6.2.22. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, 

por meio de seu encarregado; 

6.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

6.2.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos;  

6.2.25. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos 

serviços; 

6.2.26. Os serviços deverão ser executados em horários que não 

interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE; 

6.2.27. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Processo Licitatório, para efeito de pagamento;  

6.2.28. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas nesta licitação.  
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6.2.29. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do 

contrato, conforme disposto no §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/93.  

6.3 - O CONTRATANTE se obriga: 

6.3.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as 

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 

Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

6.3.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

6.3.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem 

providências corretivas; 

6.3.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas 

Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

6.3.5 - Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato; 

6.3.6 - Solicitar o serviço, mediante a emissão da Solicitação de Serviços. 

6.3.7 - Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para o perfeito 

fornecimento do objeto licitado; 

6.3.8 - Receber e atestar as notas fiscais / faturas correspondentes, por 

intermédio do Fiscal do Contrato, nos prazos estabelecidos. 

6.4 - Na hipótese de ocorrência de descumprimento, de qualquer regra 

estabelecida nas cláusulas do presente ajuste, pelo (a) CONTRATADO (A), por não 

atendimento de serviços determinados pelo CONTRATANTE, importará em 

rescisão unilateral e automática, sem prejuízos das sanções penais, conforme 

dispuser a legislação vigente aplicável à matéria posta. 

6.5 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o (a) 

CONTRATADO (A), garantindo-se prévia defesa, às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária do direito de participar de licitações promovidas 

pelo Município de Ipameri e impedimento de contratar com o mesmo por um prazo 

de 03 (três) meses a 02 (dois) anos. 

c) rescisão, com as consequências contratuais previstas em lei. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com outros Órgãos 

Públicos, tudo conforme Inciso III do Artigo 87 da Lei n. 8.666/93. 

6.6 - Fica estipulado uma multa de 2% (dois por cento) do total deste 

instrumento para qualquer das partes que o descumprir no seu todo ou em parte. 

6.7 - A inadimplência da Contratada com referência dos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a Administração Pública a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

7.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, 

e será exercido por um representante da Administração, especialmente designado 

na forma dos artigos 67 a 73 da Lei nº 8.666/93. 

7.2. O acompanhamento do contrato será realizado por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

7.2.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a 

verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

7.2.2. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução 

estabelecida; 

7.2.3. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

7.2. O Objeto será aceito: 

a) Provisoriamente: A partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do edital, projeto básico, memorial 

descritivo e da proposta, no período de 30 dias, contados da data do recebimento 

do objeto pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, ou servidor expressamente 

designado para tal finalidade. 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo 90 (noventa) dias de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais observando o disposto no art. 69 da lei 

nº. 8.666/93. 

7.3. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante 

o CONTRATANTE ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços.  

7.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo 

Contratante; 

7.4. A Fiscalização se reserva o direito de impugnar os trabalhos que não 

forem feitos a contento, ficando a CONTRATADA na obrigação de refazê-los, sem 

ônus para o Contratante; 

7.5 - Os serviços ou bens serão recusados e devolvidos nas seguintes 

hipóteses: 

7.5.1. Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com o 

discriminado na solicitação de serviço; 

7.5.2. Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 

obrigatórios deste Termo;  
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7.6. A assistência da fiscalização do Contratante, de nenhum modo 

diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA que vier a ser 

CONTRATADA, na prestação dos serviços a serem executados; 

7.7. A Fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário 

ou do preposto da CONTRATADA vencedora que venham causar embaraço à 

fiscalização, que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções 

que lhe forem atribuídas ou, ainda, por incompetência, indisciplina ou que perturbe o 

bom andamento dos trabalhos. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO e RESCISÃO DO PRESENTE 

INSTRUMENTO 

8.1 - O contrato poderá ser alterado: 

8.1.1 – unilateralmente, pelo CONTRATANTE, quando: 

a) for necessária à modificação da amplitude contratual, decorrente de 

acréscimo ou supressão quantitativa de seu objeto, observando-se, neste caso, o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

8.1.2 – por acordo entre as partes, quando: 

a) for necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição 

de circunstância superveniente, mantida o valor e as condições de pagamento 

iniciais; 

b) for necessário restabelecer a relação que as partes pactuaram 

inicialmente, entre os encargos do contrato e a retribuição da administração, para a 

justa remuneração dos bens, objetivando a manutenção do inicial equilíbrio 

econômico e financeiro do contrato. 

8.2 - Ficará o presente contrato rescindido de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes 

casos: 

a) interrupção dos serviços; 

b) desaparelhamento, incapacidade técnica ou má-fé do (a) 

CONTRATADO; 

c) cessão do contrato ou subcontratação no todo ou em parte. 

8.3 - Fica reconhecido no presente instrumento os direitos do 

CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 

8.666/93. 

8.4 - Qualquer modificação, qualidade ou quantidade (supressão ou 

acréscimo), bem como prorrogação de prazo dos serviços prestados, poderá ser 

determinada pelo CONTRATANTE através de aditamento, atendido o disposto nos 

artigos 57 e 65 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 
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9.1 - O presente contrato fundamenta-se na prestação de contratação de 

empresa especializada para execução dos serviços de recapeamento com concreto 

usinado quente (CBUQ) e encontra-se vinculado ao Edital de Pregão nº 027/2014, 

de 11 de setembro de 2.014 e que reger-se-á pelas normas estabelecidas na Lei 

Federal nº 8.666/93. 

9.2 - O (a) CONTRATADO (A) obriga a manter, durante toda a execução 

deste contrato, em compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

9.3 - Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com 

base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente 

instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – NATUREZA 

10.1 - O presente contrato tem a natureza de prestação de serviços com 

remuneração pelos serviços prestados, não constituindo vinculo empregatício nem 

qualquer outra relação trabalhista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO  

Para dirimir qualquer dúvida e declarar direitos, que se fizerem 

necessários no decorrer, da execução do presente ajuste, fica eleito o Foro da 

Comarca de Ipameri, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem bastante e por acharem justos e mutuamente acordados, 

as partes acima qualificadas, firma o presente em 03 (três) vias de igual teor e 

conteúdo, para o mesmo fim, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e 

qualificadas como abaixo se vê: 

 

GABINETE DO GESTOR DO MUNICÍPIO DE IPAMERI, Estado de 

Goiás, aos .... (.............................) do mês de .................... de 2014. 

 

 

JÂNIO ANTÔNIO CARNEIO 

Gestor do Município de Ipameri 

CONTRATANTE 

 

 

..................................................................................................... 

CONTRATADO 

1ª ______________________________ 2ª_______________________________ 

CPF nº:   CPF nº: 



 
Estado de Goiás 

Prefeitura Municipal de Ipameri 
Poder Executivo 

____________________________________________________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Ipameri Av. Pandiá Calógeras, 84 -  Centro 
Tel: 0**643491-6000 

CNPJ 01.763.606/0001-41 

 

ANEXO VII 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Eu, ________________________________________, na qualidade de 

sócio proprietário da empresa ___________________________________ 

DECLARO, sob as penas da lei, ter efetuado a vistoria nos locais da prestação dos 

serviços do objeto do Pregão Presencial nº 027/2014. 

 

Por fim, DECLARA que o maquinário pertecente a empresa licitante 

atendem a todos os requisitos necessários ao cumprimento do objeto da licitação 

Pregão Presencial nº 027/2014 e à assinatura do Contrato com o MUNICÍPIO DE 

IPAMERI, estando de acordo com todas as condições especificadas no EDITAL e 

em seus ANEXOS, caso venha a sagrar-se  vencedor do certame. 

 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

 

______________________, ____ de ___________________de 2.014 

 

 

 

_______________________________________ 

Sócio Proprietário. 

CPF n.___________________ 


